
Situação em 31-12-2024

Entidade
Saldo dos depósitos 

(100%)*

Valor Acumulado 
com o ente da 

federação (70%)*

Saldo do Fundo de 
Reserva*

% do Fundo de 
Reserva

 Estado de Santa Catarina – Leis n. 
10.482/2002 e n. 11.429/2006 e  LC  n. 
151/2015 

384.336.256,69R$      295.052.598,66R$      97.387.127,32R$       25,34%

 Município de Araranguá 5.626.718,82R$          3.938.703,23R$          1.998.898,80R$         35,53%
 Município de Balneário Camboriu 32.729.536,38R$        22.910.675,21R$        10.634.981,92R$       32,49%
 Município de Blumenau 30.687.244,45R$        21.481.071,33R$        11.237.544,00R$       36,62%
 Município de Campos Novos 38.883.025,73R$        27.218.118,02R$        13.267.085,05R$       34,12%
 Município de Chapecó 13.552.111,03R$        10.102.052,46R$        4.316.131,04R$         31,85%
 Município de Criciúma 1.191.068,67R$          881.852,09R$             401.928,24R$            33,75%
 Município de Florianópolis 11.927.850,77R$        8.353.114,02R$          4.553.205,99R$         38,17%
 Município de Imbituba 823.050,35R$             576.135,09R$             259.481,25R$            31,53%
 Município de Indaial 38.582,01R$               27.007,44R$               13.813,38R$              35,80%
 Município de Joinville 4.228.266,45R$          2.959.786,52R$          1.484.257,70R$         35,10%
 Município de Lages 1.583.287,30R$          1.108.301,44R$          606.694,43R$            38,32%

Total 525.606.998,65R$      394.609.415,51R$      146.161.149,12R$     
Fonte: Sistema de Gestão de Depósitos Judiciais - SIDEJUD

*Atualizado pela caderneta de poupança pro rata die.
Obs: Conforme decisão do Gabinete da Presidência de 30/7/19 no processo administrativo SEI n. 0014579-50.2019.8.24.0710, os saldos dos fundos de reserva do Estado 
de SC referentes às leis n. 10.482/2002 e n. 11.429/2006 e lei complementar n. 151/2015 foram unificados. 
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